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			Apresentação


			(SUB)DESENVOLVIMENTO, ECONOMIA SOLIDÁRIA E SUSTENTABILIDADE


			Ednalva Felix das Neves


			Sibele Vasconcelos de Oliveira


			(orgs.)


			A concentração de renda, o desemprego e a pobreza configuram-se como graves problemas sociais presentes no Brasil, cujas implicações são percebidas pela população e nas condições de vida experienciadas em espaços rurais e urbanos. Para além de gerar vulnerabilidades socioeconômicas, as múltiplas privações são fontes impeditivas para o desenvolvimento do país, mesmo nos períodos em que há registro de crescimento da atividade produtiva.


			Às especificidades da realidade caracterizada por inequidades sociais, associa-se a ausência de uma efetiva atuação do Estado, principalmente no tocante ao planejamento e implantação de políticas públicas capazes de promover o bem-estar social e assegurar um padrão digno de vida para a população. Por conseguinte, o supracitado macroambiente tem motivado muitos cidadãos a criarem estratégias próprias de reprodução socioeconômica. Através de iniciativas plurais que permitem a geração de trabalho, renda e inclusão produtiva, brasileiras(os) tendem a manifestar qualidades inovadoras e criativas rumo ao desenvolvimento humano.


			Deste modo, o presente livro reúne estudos dedicados à construção de conhecimentos sobre o caráter multidimensional do desenvolvimento e sobre as contribuições realizadas pelas políticas públicas, pelas inovações e tecnologias sociais, neste que é um processo contínuo e complexo. Sobretudo, representa o esforço de pesquisadoras e pesquisadores das Ciências Sociais Aplicadas em apreender a realidade socioeconômica do Brasil contemporâneo e explorá-la de forma reflexiva, dinâmica e multi-instrumentos.


			A obra (Sub)desenvolvimento, economia solidária e sustentabilidade foi concebida com o objetivo de fornecer ao leitor uma visão abrangente acerca da efetividade das políticas públicas e ações sociais em promoção ao desenvolvimento. O livro manifesta a preocupação de bacharéis e doutores – em Ciências Econômicas, Ciências Sociais e Desenvolvimento Rural – em relação às mazelas sociais que acometem parcela expressiva da sociedade brasileira.


			Atentos aos fenômenos e processos socioeconômicos, as(os) autoras(es) desenvolveram estudos independentes e, do ponto de vista teórico-metodológicos, complementares. Assim sendo, as abordagens e perspectivas exploradas em cada estudo não necessariamente são compactuadas por todos os organizadores do livro.


			Outrossim, o propósito central do livro consiste na problematização da realidade brasileira, bem como da apresentação das iniciativas em Economia Solidária nas diferentes regiões à luz de elementos teóricos e questionamentos acerca da efetividade do Estado, das políticas públicas de inclusão social e produtiva. O quadro mais geral é delineado a partir de uma perspectiva econômica estrutural e do debate sobre concentração de renda, concentração fundiária e pobreza. Os processos históricos que moldam a economia e a sociedade brasileira serão debatidos em paralelo. Isso posto, passemos à apresentação dos trabalhos. 


			Os capítulos estão dispostos em duplas: os dois primeiros têm foco nas análises sobre as especificidades das desigualdades socioeconômicas no Brasil. Assim, o primeiro capítulo do livro: “Análise da desigualdade de renda a partir da releitura da curva de Kuznets: um estudo para os estados brasileiros (1995-2014)”, revela que apesar das últimas décadas terem sido caracterizadas por avanços nos indicadores sociais, o Brasil ainda é um dos países mais desiguais do mundo. Ao empregar análise inferencial econométrica inspirada na Curva de Kuznets, o estudo avalia os impactos das variáveis de desenvolvimento sobre a desigualdade de renda no país. Ademais, a análise pauta-se em indicadores multidimensionais – a incluir: a média de anos de estudos, a taxa de homicídio, a renda per capita, o consumo de energia elétrica industrial, o gasto com assistência e previdência social per capita e variáveis relativas à abertura comercial do país – o que confere ao estudo um caráter singular e robusto.


			O segundo capítulo, “Terra, políticas públicas e desigualdades no rural brasileiro: experiências do I e II Plano Nacional de Reforma”, apresenta discussão acerca das questões relativas à concentração fundiária no Brasil. Encarada como um problema histórico e agravada pelo avanço do modelo de produção capitalista no campo, a concentração da propriedade fundiária contribuiu para intensificar a pobreza e a desigualdade de renda no país, especialmente no meio rural. Diante deste contexto, ao longo das últimas décadas, ganharam força as discussões sobre a (necessidade de) reforma agrária no Brasil. Apesar do lançamento do Estatuto da Terra, em 1964, foi somente após a década de 1980 que o Estado brasileiro se voltou ao problema da reforma agrária, lançando o I e II Plano Nacional da Reforma Agrária (PNRA), que são objetos de estudo. Vale destacar que os autores fazem uso de dados estatísticos e de pesquisas documentais para analisar a atual situação de desigualdades no meio rural brasileiro e verificar o alcance das políticas em reforma agrária.


			A próxima dupla de capítulos lança esforços em análise sobre a Economia Solidária no Brasil, que surgiu em enfrentamento ao cenário de pobreza, concentração de renda e de terras. Os autores visam caracterizar a Economia Solidária, enquanto uma alternativa de trabalho e renda e, portanto, de inclusão social, mas também, como estratégia de desenvolvimento sustentável. Portanto, o terceiro capítulo: “A emergência da Economia Solidária frente ao desemprego e à desestruturação do mercado de trabalho no Brasil” concentra-se na análise do processo histórico recente de desestruturação do mercado de trabalho brasileiro e a emergência de ações em Economia Popular e Solidária. São apresentados fatos estilizados que ocorreram ao longo das décadas de 1980 e 1990 e que contribuíram para asseverar os problemas sociais vivenciados pela população brasileira. Neste contexto, faz-se menção às inúmeras iniciativas de Economia Popular e Solidária e às suas especificidades. Sobretudo, discorre-se sobre a contribuição dos princípios da cooperação, solidariedade e autogestão ao desenvolvimento humano.


			Sob o título “Um diálogo sobre Economia Solidária e desenvolvimento sustentável”, o quarto capítulo discute a relação entre a Economia Solidária e o desenvolvimento sustentável. Para tal, a redação tece reflexão crítica sobre a abordagem econômica neoclássica, mais especificamente, sobre o entendimento acerca do posicionamento/abordagem desta corrente de pensamento sobre a questão ambiental. Em seguida, os autores resgatam as reflexões sobre o conceito de desenvolvimento sustentável e suas interfaces com a proposta da Economia Solidária. Por conseguinte, avaliam-se os processos de construção das práticas e ações dos Empreendimentos de Economia Solidária.


			A dupla final de capítulos foca na análise de experiências para avaliar o resultado de políticas públicas sobre a realidade de pobreza e desigualdade. Deste modo, o quinto capítulo, “Políticas públicas e a transversalidade das ações em enfrentamento à pobreza: uma análise das experiências em assentamentos rurais de Santana do Livramento/RS”, direciona análise à atuação do Estado no enfrentamento da pobreza rural, por meio das ações voltadas aos assentamentos rurais em um município do Rio Grande do Sul. Em especial, avalia-se o processo de formação econômica no Brasil, marcado por conflitos de interesse e poder em torno da posse e acesso à terra. Frente a este contexto, o estudo visa analisar a dinâmica de reprodução dos assentados rurais do município de Santana do Livramento (RS) a partir da avaliação do acesso ao sistema de proteção social por parte dos assentados rurais. As considerações são realizadas com base em pesquisa bibliográfica e da análise de dados secundários e informações documentais obtidas junto aos sítios oficiais do Ministério da Cidadania (MC), a base do Cadastro Único, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipeadata).


			Por fim, o sexto capítulo, “Inclusão produtiva por meio da Economia Solidária”, analisa uma importante política pública de Economia Solidária no Brasil que, pautando-se na ideia de inclusão social produtiva, se colocava como uma (possível) “porta de saída” para os beneficiários do programa Bolsa Família. Assim sendo, avaliam-se as condições para a estruturação de Empreendimentos de Economia Solidária no Brasil frente ao conjunto de instrumentos da política redistributiva. Para além da análise desta política pública, o texto busca discutir o contexto da (limitada) atuação do Estado no que concerne ao desenvolvimento de mecanismos de proteção social tendo em vista a orientação neoliberal das políticas em período contemporâneo.


			Embora as perspectivas de análise sejam independentes, os estudos a serem apresentados correlacionam-se pela preocupação em explorar as iniquidades socioeconômicas que atravancam o desenvolvimento do Brasil. Neste sentido, a composição do livro foi realizada com a seleção criteriosa de estudos, de maneira a permitir um olhar plural e abrangente sobre as temáticas do desenvolvimento sustentável, das experiências populares e coletivas em geração de trabalho e renda, além das estratégias do Estado em fomento do bem-estar social. 


			Ademais, as discussões presentes no livro fazem parte do escopo de reflexões do grupo de pesquisa “Desenvolvimento, Inovação Social, Governança e Sustentabilidade” (Disgos), vinculado à Universidade Federal de Santa Maria (RS). Compõem a equipe de pesquisa duas professoras do Programa de Pós-Graduação em Economia e Desenvolvimento (PPGE&D), Sibele Vasconcelos de Oliveira e Rita Inês Paetzhold Pauli, e mais recentemente, a professora colaboradora Ednalva Felix das Neves. A convergência das experiências em pesquisa e em extensão das três professoras tem resultado em incursões importantes sobre a realidade da Economia Popular e Solidária (EPS), especialmente no estado do Rio Grande do Sul, lócus de projetos e iniciativas em EPS. 


			As supracitadas reflexões têm resultado em atuações (por meio de assessorias e consultorias, oferta de cursos e atividades de formações e capacitações, dentre outros) junto às EPS no estado gaúcho. A ideia-base que vem direcionando as atuações do Disgos é a busca por outro tipo de desenvolvimento, capaz de superar as desigualdades sociais e que, portanto, seja inclusivo e mais humano – sobretudo, destaca-se o desenvolvimento do projeto Inovação e Tecnologias Sociais: transformação e criatividade nas experiências populares de geração de trabalho e renda no Rio Grande do Sul, contemplado na Chamada CNPq/MCTIC/MDS n. 36/2018.


			Esperamos que esta obra possa contribuir neste sentido! Boa leitura a todas e todos!













			1. Análise da desigualdade de renda a partir da releitura da curva de Kuznets: um estudo para os estados brasileiros (1995-2014)


			Cristiéle de Almeida Vieira


			Sibele Vasconcelos de Oliveira


			Gilberto de Oliveira Veloso


			Ednalva Felix das Neves


			Introdução


			O Brasil figura entre as 10 maiores economias do mundo, quando avaliado pelo desempenho do Produto Interno Bruto, mas assume colocação muito inferior quando analisado pelo Índice de Desenvolvimento Humano. Segundo informações do Banco Mundial e do Relatório de Desenvolvimento Humano (2016), embora o Brasil ocupasse a 9º posição no ranking mundial do Produto Interno Bruto em 2015, sua posição no ranking mundial do Índice de Desenvolvimento Humano era 79º. Ainda, mesmo que a renda per capita do Brasil não seja baixa, há intensa concentração, o que faz com que parte significativa da população seja pobre (Barros; Henriques; Mendonça, 2001).


			Estima-se que os 5% de brasileiros mais ricos detém 28% da renda bruta total, dos bens e direitos do país. De acordo com Manoel Ribas, Secretário de Política Econômica, esta é uma porcentagem elevada e que indica má distribuição de rendimentos (Brasil, 2016). Outra estatística usualmente utilizada para avaliar a desigualdade de renda entre os países é o Índice de Gini. Segundo informações do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea, 2014), o Índice de Gini1 variou de 0,623 em 1976 a 0,518 em 2014. Esta variação é relativamente pequena ao considerar a extensão do período de análise.


			Salienta-se ainda que a queda no Índice de Gini não foi contínua nas últimas décadas, pois durante o interstício citado, o Brasil apresentou valores mais altos que em 1976. Neste sentido, cita-se como exemplo a estatística para o ano de 1991, quando o Índice de Gini era de 0,637, indicando que a desigualdade de renda dos brasileiros aumentou em relação ao início do período analisado. Graziano da Silva (2001) reitera que a desigualdade de renda é um importante indicador de análise, pois a observância deste fenômeno entrava o combate à pobreza. Ou seja, quanto mais desigual o país é, mais pobre será e, consequentemente, mais penosa será a trajetória em direção ao desenvolvimento. 


			Um dos acadêmicos pioneiros em relacionar analiticamente as variáveis de desenvolvimento e desigualdade foi Arthur Kuznets (1955). Segundo o autor, esta relação dar-se-ia em três principais fases: (I) crescimento com desigualdade; (II) estado estacionário da desigualdade; (III) crescimento com equidade (tópicos melhor explorados nas seções seguintes deste estudo). Importante realçar que Kuznets (1955) elaborou sua teoria no período da Segunda Guerra Mundial, em que o cenário mundial era de industrialização e urbanização. 


			Em um esforço de entendimento acerca da realidade socioeconômica brasileira, a problemática que permeia este estudo tem relação com as temáticas da disparidade de renda e desenvolvimento. Busca-se responder: Qual a relação que se estabelece entre a desigualdade de renda e as variáveis de desenvolvimento econômico no Brasil? O objetivo central da pesquisa é analisar os impactos das variáveis de desenvolvimento econômico sobre a desigualdade de renda brasileira. 


			A metodologia adotada consistiu em realizar uma adaptação da Curva de Kuznets para realidade atual brasileira no período de 1995 a 2014, em dados de painel. Como variável dependente, utilizou-se o Índice de Gini. Por sua vez, as variáveis independentes foram embasadas a partir de revisão empírica e pelas teorias modernas de conflito social, imperfeições do mercado de crédito e economia política, a saber: razão entre a soma de importação e exportação em relação ao Produto Interno Bruto, consumo industrial de energia elétrica, média de anos de estudos da população de 25 anos ou mais, renda per capita, gasto com assistência e previdência social per capita e taxa de homicídio.


			O estudo está subdividido em cinco seções, além da introdução. Na seção seguinte, explana-se sobre a desigualdade de renda brasileira. A seção dois trata da Curva de Kuznets e suas evidências empíricas. Na sequência, discorre-se sobre os procedimentos metodológicos e os principais resultados da pesquisa. Por fim, são apresentadas as conclusões e as referências consultadas durante a realização do estudo.


			1. Distribuição de renda no Brasil: um retrato da desigualdade social


			O Brasil é um país historicamente desigual, embora tenha alcançado altas taxas de crescimento econômico durante sua trajetória. Destaca-se que, sob a ótica econômica, o Brasil foi o país que mais cresceu no mundo entre os anos de 1970 e 1987. Nos anos posteriores, a taxa de crescimento brasileiro ficou abaixo da sua média, mas ainda assim, no ranking mundial, o país ocupava posição próxima a dos países mais ricos do mundo (Feijó, 2007, p. 51). O que chama atenção neste processo é que, mesmo com todo o sucesso em termos de crescimento econômico, os indicadores sociais do Brasil encontravam-se muito abaixo dos países com renda per capita semelhante. 


			Em termos, argumenta-se que o desenvolvimento brasileiro não acompanhou em intensidade a mesma tendência do crescimento econômico. Assume-se que a ampliação da riqueza e renda do país não foi acessada por parcela expressiva da população. Logo, salienta-se que o desenvolvimento é um processo complexo e que envolve variáveis para além das monetárias. Nas palavras de Bresser-Pereira (2014, p. 36):


			O desenvolvimento humano ou progresso é o processo histórico pelo qual as sociedades nacionais alcançam seus objetivos políticos de segurança, liberdade, avanço material, redução da injustiça social e proteção do meio ambiente a partir do momento em que realizam sua Revolução Capitalista. 


			Outrossim, Graziano da Silva (2001) e Barreto (2005) salientam que as metas de desenvolvimento para o Brasil devem visar à redução da pobreza. Cabe mencionar que a pobreza acomete cerca de 30% da população total. A situação de vulnerabilidade fica mais evidente quando comparada às normas internacionais do Relatório de Desenvolvimento Humano da Organização das Nações Unidas, que imputa como valor aceitável um percentual de 8% de pobres para países com a renda per capita similar à brasileira (Ribeiro; Menezes, 2008). 


			Barros, Henriques e Mendonça (2001) destacam que, no caso brasileiro, o vetor condicionador da pobreza (e, consequentemente, do estágio em direção ao desenvolvimento) é o enorme grau de desigualdade de renda do país:


			A avaliação da importância relativa da escassez de recursos e da sua distribuição na determinação da pobreza no Brasil mostra que a origem da pobreza brasileira não está na escassez, absoluta ou relativa, de recursos. Por outro lado, verifica-se que o enorme grau de desigualdade na distribuição de renda estável nas duas últimas décadas se constitui como principal determinante da pobreza no país. As simulações dos impactos do crescimento econômico balanceado e da redução do grau de desigualdade na distribuição de renda mostram que os níveis de pobreza são mais sensíveis a alterações neste último fator que no primeiro. Apesar disso, a experiência brasileira no combate à pobreza esteve muito mais associada aos efeitos do crescimento econômico, relegando a um papel secundário os potenciais efeitos das estratégias de redução da desigualdade. (Barros; Henriques; Mendonça, 2001, p. 9)


			Fato colaborador desta afirmação é que o Brasil não é um país pobre, já que sua renda per capita é relativamente alta quando comparado ao resto do mundo. Cerca de 64% dos países possuem renda per capita inferior à brasileira e 77% da população mundial vivem em países com renda per capita inferior a brasileira. Contudo, o Brasil é um país com grande quantidade de pobres (Barros; Henriques; Mendonça, 2001; Ribeiro; Menezes, 2008). 


			Segundo informações do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), quando avaliado o Índice de Gini (2010-2015), o Brasil é o 9º país mais desigual do mundo e o 4º da América Latina e Caribe, estando atrás somente do Haiti, Colômbia e Paraguai. O Índice de Gini (Gráfico 1) mede a distribuição da renda familiar. O valor mínimo é zero, significando perfeita distribuição com perfeita igualdade. O valor máximo é um, que indica a desigualdade perfeita (CIA, 2017).


			[image: ]


			Gráfico 1. Índice de Gini do Brasil (1976-2014)


			Fonte: Adaptado de IBGE, 2017 e Ipea, 2017.


			Em trinta e oito anos, a variação do Índice de Gini do Brasil foi de 0,105, passando de 0,623 para 0,518. Esta variação pode ser considerada irrisória e salienta a necessidade de políticas de redução da desigualdade de renda. Niederle, Cardona e Freitas (2016, p. 42-43) corroboram esta tese ao afirmar que o crescimento é “inexoravelmente criador de desigualdades” e destaca a importância do Estado como regulamentador e promotor do desenvolvimento e da equidade social. Sendo um país desigual, o Brasil necessita de políticas que promovam a ampliação de capacidades da população e mitiguem as externalidades derivadas da adoção do capitalismo tardio. 


			Segundo Barros, Henriques e Mendonça (2001, p. 23):


			A desigualdade encontra-se na origem da pobreza e combatê-la torna-se um imperativo. Imperativo de um projeto de sociedade que deve enfrentar o desafio de combinar democracia com eficiência econômica e justiça social. Desafio clássico da era moderna, mas que toma contornos de urgência no Brasil contemporâneo. 


			Além do mais, o Programa para as Nações Unidas para o Desenvolvimento (2017) alerta para a necessidade de analisar os dados, além da realidade das médias nacionais, pois: “Reconhecer essas disparidades é fundamental para fazer com que as políticas (como o Bolsa Família) sejam fortalecidas e cheguem aos locais e às pessoas que mais necessitam”.  O Brasil, particularmente, devido a sua vasta extensão geográfica e suas diferenças regionais, possui grande diferenciação nos indicadores quando analisado separadamente por estados. Destarte, a desigualdade de renda medida pelo Índice de Gini nos 26 estados brasileiros e Distrito Federal para o ano de 2014 pode ser observado no Gráfico 2.
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			Gráfico 2. Índice de Gini por estado brasileiro 2014


			Fonte: Adaptado de Ipeadata, 2017.


			A maior desigualdade brasileira em 2014 encontra-se no Distrito Federal, com Índice de Gini no valor de 0,582, seguido do estado do Acre, com 0,542. Vê-se, a partir do Gráfico 2, que os 14 estados mais desiguais, com exceção do Rio de Janeiro da Região Sudeste e Brasília da Região Centro-Oeste, são pertencentes da Região Norte e Nordeste. Com menor índice de desigualdade está o estado de Santa Catarina, da Região Sul, com índice de 0,421, seguido de Goiás da Região Centro-Oeste, com 0,450, e Paraná, também pertencente a Região Sul, com 0,453 (Ipeadata, 2017). 


			É possível perceber a importância dos estudos que visam entender esse fenômeno que se torna um impasse para o desenvolvimento e que afeta a vida de parte expressiva da população brasileira: a desigualdade de renda. Destaca-se também a relevância dos estudos que exploram as dinâmicas dos estados a fim de se ter um diagnóstico da realidade das 26 unidades federativas e Distrito Federal que compõe o Brasil. Sendo assim, na próxima seção, são exploradas as relações entre desenvolvimento e desigualdade desde seu pioneiro Kuznets, até abordagens mais recentes. Apresentam-se também algumas evidências empíricas referentes à temática.


			2. As múltiplas relações entre a desigualdade e o desenvolvimento


			2.1 Breves considerações sobre a evolução teórica da Curva de Kuznets


			No contexto Pós-Segunda Guerra Mundial, com o mundo em processo de industrialização e urbanização, Kuznets (1955) elaborou sua tese, em que afirma que o crescimento econômico provoca alterações na desigualdade da distribuição de renda. Estas alterações foram divididas pelo autor em três principais fases. Primeiramente, decorrente do maior pico de industrialização e migração da mão de obra qualificada para setores de maior retorno, ocorreria aumento da desigualdade de renda em razão do crescimento econômico. A segunda fase consistiria no estado estacionário da desigualdade em virtude da estabilização da mão de obra. Por fim, na terceira fase, com a continuação do crescimento da economia, ocorreria queda no nível de desigualdade de renda. 


			Esta relação pode ser simbolizada através da representação do Gráfico 3, também denominada Curva de U invertido ou Curva de Kuznets. Para comprovar sua tese, Kuznets (1955) comparou os níveis de desigualdade de países desenvolvidos (Estado Unidos e Reino Unido) e subdesenvolvidos (Índia, Ceilão, Porto Rico), chegando à conclusão de que, durante o período Pós-Segunda Guerra Mundial, a distribuição de renda nos países subdesenvolvidos é mais desigual que nos países desenvolvidos. Segundo Castro (2006), Kuznets não negou que a grande mudança na desigualdade da distribuição de renda deve ser vista como um processo mais amplo que o crescimento econômico. Evidências empíricas apontam que, a longo prazo, o crescimento acaba gerando queda na desigualdade, porém, a curto e médio prazo, essa relação não é suficiente. Assim, pode-se dizer que a via do crescimento econômico para reduzir a desigualdade é naturalmente lenta e insuficiente (Castro, 2006). 
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			Figura 3. Curva de Kuznets


			Fonte: Elaborado a partir de Kuznets, 1955.


			Barros e Gomes (2007) destacam que, para a aceitação da Curva de Kuznets, devem-se considerar alguns pressupostos como: (I) a renda média da população rural menor que a população urbana, (II) o percentual da renda da população agrícola sobre a renda total decrescente ao longo do tempo e (III) a desigualdade de renda da população rural menor do que a da população urbana. Segundo os autores:


			A migração da população rural para as áreas urbanas cria dois grupos com nível de renda distinta, acentuando-se o grau de desigualdade da sociedade como um todo. Após uma migração considerável da população rural para a região urbana, a desigualdade passa a cair, pois grande parte da população passa a receber uma renda mais alta no setor industrial e urbano. Portanto, a transição da área rural para a urbana geraria uma relação entre desigualdade e desenvolvimento no formato de um U invertido. (Barros; Gomes, 2007, p. 60)


			Barreto (2005) e Linhares et al. (2012) enfatizam que a introdução de novas tecnologias – pré-requisito para industrialização na teoria de Kuznets – pode aumentar a demanda por trabalho qualificado, fazendo com que aumente o hiato entre mão de obra qualificada e não qualificada, levando, por conseguinte, a uma intensificação da desigualdade. O próprio Kuznets enfatiza a importância de estender seu modelo para análises que envolvam além dos fatores econômicos, os fatores políticos e sociais. Em seu artigo, o autor deixa claro esta posição: “Effective work in this field necessarily calls for a shift from market economics to political and social economy” (Kuznets, 1955, p. 28). 


			Neste contexto, uma gama de teorias foram surgindo na literatura para preencher as lacunas deixadas pela visão do crescimento como autossuficiente para igualdade monetária e buscar explicar os determinantes da desigualdade de renda, ficando conhecidas como “teorias modernas” (Castro, 2006, p. 65). A seguir, de forma breve, exploram-se algumas destas perspectivas: imperfeições do mercado de crédito, economia política e conflitos sociais.


			O modelo de imperfeições do mercado de crédito, segundo Barros (2000), faz referência à limitação dos investimentos em razão das assimetrias de informação e falhas nas leis institucionais. Em virtude dessas imperfeições, os emprestadores demandam garantias dos tomadores de empréstimos e, como consequência, somente empresários com elevado nível de riqueza são habilitados a financiar seus projetos. Assim, o investimento é afetado pela distribuição de renda, no sentido de quanto mais desigual uma economia é, maiores são as desvantagens individuais, fato que limita o acesso dos agentes mais pobres à capacidade produtiva da economia (Castro, 2006, p. 66).


			Já a ideia central do modelo de economia política2 refere-se à motivação do eleitor mediano nas urnas, que sob uma distribuição desigual de renda aspira por ganhos de curto prazo, favorecendo no processo político os candidatos com aspiração a programas políticos de redistribuição de renda (Castro, 2006, p. 70). Em outras palavras, um nível elevado de desigualdade ambiciona políticas redistributivas através do processo político.


			No modelo de conflitos sociais, segundo Barros (2000), altos níveis de desigualdade geram instabilidades sociopolíticas como ameaças à estabilidade das instituições políticas e a tendência dos pobres a se envolver na criminalidade. Ademais, a desigualdade pode afetar o crescimento econômico não somente pela produção de “bens ruins”, como crime e violência, mas também a necessidade de dispêndio de recursos públicos em políticas de redistribuição (Castro, 2006).


			Tendo em vista o exposto, as mudanças rumo ao desenvolvimento devem ocorrer, principalmente, na esfera política, social e estrutural. Para o caso brasileiro, percebe-se que a desigualdade é uma questão crucial a ser superada para que seja possível alcançar melhores resultados em termos de desenvolvimento econômico. 


			2.2 Evidências empíricas da Curva de Kuznets e suas releituras


			Além dos preceitos teóricos que visaram substituir ou estender a hipótese da Curva de U invertido de Kuznets, foram também realizados diversos testes empíricos em âmbito internacional e nacional. O Quadro 1 apresenta a síntese de seleção de alguns estudos que testaram a hipótese Kuznets, de forma a caracterizar as variáveis utilizadas nas análises, o período tratado e as conclusões verificadas. 


			Conforme resultados da pesquisa bibliográfica, para medir a desigualdade, a maioria dos autores consultados utilizou como variável dependente em seus estudos econométricos o Índice de Gini (e/ou de Theil). No tocante à seleção das variáveis independentes, visualizam-se diferenças nas análises instituídas pelos autores referenciados, de forma que, alguns autores – List e Gallet (1999), Jacinto e Tejada (2004), Bagolin, Gabe e Ribeiro (2004), Salvato et al. (2008) e Figueiredo, Silva Júnior e Jacinto (2011) – testaram a hipótese de Kuznets somente utilizando como variável independente a renda per capita. Outros autores optaram por estender a hipótese de Kuznets, ao agregar outras variáveis, como foi o caso de Anand e Kanbur (1993), Barros e Gomes (2007), Taques e Mazzutti (2011) e Linhares et al. (2012). 


			Os resultados dos testes empíricos, de maneira geral, apontaram baixo poder explicativo da Curva de Kuznets, tanto em âmbito nacional quanto internacional. Porém, embora os resultados não sejam muito divergentes desta análise geral, há peculiaridades em cada trabalho e que são de interessante observação, uma vez que apontam para os limites das análises e caminhos que podem contribuir em busca de um modelo econométrico mais completo. Por exemplo, Fields (2002 apud Taques; Mazzutti, 2011) afirma que existem outras variáveis que podem influenciar na desigualdade de renda, tais como: estrutura de produção, composição na pauta de exportação, padrões regionais, estrutura empregatícia, distribuição de capital humano, entre outros.
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			Quadro 1. Síntese acerca de evidências empíricas da hipótese de Kuznets na literatura nacional e internacional


			Fonte: Elaborado pelo autor a partir de pesquisa bibliográfica, 2017.


			Em âmbito internacional, Anand e Kanbur (1993), ao testarem a Curva de Kuznets e não obterem respostas significativas, investigaram a relação desigualdade-renda, explicando a não significância da Curva de Kuznets pela possibilidade de um ponto de viragem e pela própria forma funcional na relação desigualdade-renda. List e Gallet (1999) destacaram, por outro lado, que a Curva de Kuznets em sua forma simplificada não explica a causalidade entre as variáveis, propondo um modelo que relaciona a renda per capita com tecnologia, composição industrial, padrões de comércio, entre outras dimensões econômicas.


			Em âmbito nacional, Barros e Gomes (2007), ao testarem a validade da Curva de Kuznets para os municípios do Brasil nos anos 1991-2000 salientaram que valeria a incorporação de mais variáveis ao modelo de análise, tais como proxies do capital humano, as políticas direcionadas para cidadãos mais pobres e a transformação de trabalho agrário em trabalho industrial. Da mesma forma, Figueiredo, Silva Júnior e Jacinto (2011), embora tenham validado a Curva de Kuznets para os municípios brasileiros no período 1991-2000, enfatizaram a importância de expandir as variáveis dependentes com indicadores que reflitam a condição de vida da sociedade.


			Ademais, menciona-se que Linhares et al. (2012), no teste da Curva de Kuznets para os estados brasileiros no período de 1986 a 2005, incorporaram na análise variáveis de perfis múltiplos. Além da renda per capita, também consideraram como variável independente questões referentes ao processo de abertura comercial (relação exportação com importação e PIB), capital humano (média dos anos de estudos da população de 25 anos ou mais) e capital industrial (utilização de energia elétrica pela indústria). 


			Depois de observada a importância dos estudos sobre desenvolvimento e desigualdade, tanto teoricamente quanto empiricamente, a seção posterior abordará os aspectos metodológicos adotados na presente análise para testar a Curva de Kuznets para o Brasil no período de 1995 a 2014. 


			3. Procedimentos metodológicos


			Para a agregação em um índice de desempenho de todas as variáveis, a análise econométrica em dados de painel foi utilizada como ferramenta de verificação, que constitui-se na observação de n entidades para um determinado período de tempo. Esse método, segundo Duarte, Lamounier e Takamatsu (2007), enquadra-se perfeitamente em estudos populacionais, já que é de praxe a utilização de uma grande quantidade de observações como efeito compensatório da indisponibilidade de dados que limitam, muitas vezes, a visualização de um grande período de tempo.


			Greene (2012) aponta que a utilização de dados de painel possui algumas vantagens em comparação aos modelos de corte transversal e série temporal. O primeiro deles é o maior controle sobre a heterocedasticidade, ou seja, a melhor administração dos efeitos das hipóteses não observadas e das diferenças regionais. A segunda vantagem é a concessão para inserir um maior número de observações, o que auxilia em estudos mais completos quando o objetivo final é analisar o quanto as variáveis independentes inferem sobre a variável dependente. O modelo de dados de painel também diminui o efeito da colinearidade entre as variáveis e aumenta o número de graus de liberdade (Greene, 2012). 


			Ressalta-se que a Curva de Kuznets, elaborada por autor de mesmo nome, foi oficialmente utilizada para medir a relação entre desigualdade e renda em série temporal. Na seção 3.2 deste estudo, é apresentada uma seleção de alguns desses trabalhos, onde é possível verificar que a maior parte dos testes empíricos não comprova a hipótese de Kuznets. Em vista disso, buscou-se adaptar a Curva de Kuznets para a realidade brasileira, agregando variáveis não mensuradas na sua forma oficial proposta por Kuznets. Assim, estendeu-se a Curva de Kuznets a uma relação de desigualdade-desenvolvimento, com variáveis independentes decompostas em renda, capital físico/industrial e capital humano. 


			As variáveis tiveram como fonte o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) e a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), como pode ser observado no Quadro 2. 
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